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Aviso de contumácia n.º 10 775/2005 — AP. — O  Dr.  Hugo
Campanella,  juiz  de  direito  do  1.º  juízo  do  Tribunal  de  Pequena
Instância Criminal de Lisboa, faz saber que, no processo abreviado
n.º 66/00.3GGLSB, pendente neste tribunal contra o arguido Miguel
Soares Cavadas Chau,  filho de Octávio Chau Afonso e de Maria
Antónia  Soares  Cavadas  Chau,  natural  de  Coimbra,  Santa  Clara,
Coimbra,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  14  de  Maio
de 1970,  divorciado,  com  domicílio  na  Rua  do  Brasil,  266,  1.º,
direito, 3030-775 Coimbra, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, pre-
visto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 19 de Fevereiro de 2000; por despacho de 21 de Setembro de
2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por motivo de
detenção.

26  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Hugo Campa-
nella. — A Oficial de Justiça, Elisabete Maria Oliveira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 10 776/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular) n.º 5449/00.6TDLSB, pendente neste tribunal con-
tra  o  arguido  Carlos  Alberto  Nunes  Machado,  filho  de  Manuel
Jorge dos Santos Machado e de Ana Maria Lourenço Nunes Ma-
chado,  natural  de  Lisboa,  São  Sebastião  da  Pedreira,  Lisboa,  de
nacionalidade portuguesa,  nascido  em 16 de  Junho de 1973,  sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 11422525, com domicílio
na Rua de Cascais, n.º 1, 1300-120 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelo artigo 256.º n.º 1 alínea a) e n.º 3 do Código Penal;
um  crime  de  burla  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  217.º,
n.º 1, do Código Penal; por despacho de 18 de Julho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo ter prestado termo
de  identidade e  residência.

19 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 10 777/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 1811/02.8PFLRS, pendente neste tribunal con-
tra  o  arguido  Momed  Rakif  Pérola,  natural  de  Moçambique,  de
nacionalidade moçambicana, nascido em 13 de Dezembro de 1977,
com domicílio na Rua Paiva de Andrade, n.º 16, 3.º esquerdo, 2675
Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução de automóvel na via pública sem habilitação legal previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, previsto e punido, praticado em 6 de Outubro de 2002, foi
o mesmo  declarado  contumaz,  em  20  de  Setembro  de  2005,  nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal;  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e
ainda,  a  proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou
registos  junto  de  autoridades  públicas,  nomeadamente  bilhete  de

identidade,  passaporte,  carta  de  condução,  registo  criminal,  carta
de caçador e pescador, certidão de nascimento, etc., artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

22 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Esmeralda Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 10 778/2005 — AP. — A Dr.ª Orlanda
Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Pequena Ins-
tância Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 284/02.0GTEVR, pendente neste tribunal con-
tra o arguido Agostinho Pereira da Silva Santos, filho de Maria da
Conceição Pereira da Silva, natural de Arcos de Valdevez, Alvora,
Arcos de Valdevez, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de
Julho de 1961, casado, titular do bilhete de identidade n.º 10197011,
com domicílio na Rua Maria Pia, 76, 1.º, Campo de Ourique, Lis-
boa,  por  se  encontrar  acusado da prática  de  um crime de  condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2,
do  Decreto-Lei  n.º n.º 2/98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em  21  de
Agosto de 2002; foi o mesmo declarado contumaz, em 21 de Se-
tembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação do  arguido,  sem prejuízo da  realização de  actos ur-
gentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  do  Processo  Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração  (artigo 337.º n.º 1 do Código do Processo Penal);
e ainda, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos  junto  de  autoridades  públicas,  nomeadamente  bilhete  de
identidade,  passaporte,  carta  de  condução,  registo  criminal,  carta
de caçador e pescador, certidão de nascimento, etc. (n.º 3 do arti-
go 337.º do mesmo diploma).

26 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Rosário Mourato.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DE PEQUENA INSTÂNCIA CRIMINAL DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 10 779/2005 — AP. — A  Dr.ª  Joana
Costa, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Pequena Instân-
cia Criminal de Loures, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal  singular),  n.º 775/03.5TALRS,  pendente  neste  tribunal  contra
a arguida Maria Francisco Agostinho,  filha de desconhecido e de
desconhecido,  natural  de  Angola,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascida em 27 de Fevereiro de 1940, solteira, autorização de resi-
dência n.º 292381, com domicílio na Rua Ary dos Santos, 11, 1.º,
Quinta da Fonte, 2685 Apelação, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro,  praticado  em  16  de  Outubro  de  2002;  foi  o  mesmo
declarado contumaz,  em 6 de  Julho de 2005, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou  registos  junto de autoridades públicas;  e  ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Joana Costa. —
O Oficial de Justiça, Jorge Marques.


